
CÂMARA  MUNICIPAL  DE  JACAREÍ
PALÁCIO DA LIBERDADE

Projeto  de  Lei  do  Legislativo  n°  13,  DE

14.03.2019.

Assun£o.. Atendimento prioritário a pacientes

com  câncer  em  nosso  Município  de  Jacareí.

Possibilidade.

Aufor/-a  do  Prio7.eto;  Vereador  Paulinho  do

Esporte.

PARECER N° 63 -METL -SAJ -03/2019

I - RELATÓRIO

Trata-se de  um  Projeto  de  Lei  de autoria  do  llustre Vereador Paulinho do  Esporte,  que

traia do atend.imento pr-ior.itár.io em hospitais da  rede pública e em estabelecimentos privados

de saúde,  para a  realização de exames e consultas,  para pacientes diagnosticados com câncer.

0  Projeto  está  acompanhado  de  sua  nobre justificativa  (fls.  03/04),  onde  é  realizada

uma  síntese sobre os principais pontos desta  doença e de sua gravidade, justificando assim  a

necessidade de um atendimento rápido e prioritário.

A título de informação,  o lnstituto Nacional  de Câncer (INCA)  define  "Câncer é o nome

dado a  um conjunto de mais de 100 doenças que têm em comum o crescimento desorder}ado

de células, que invadem tecidos e órgãos".

11 i  FUNDAMENTACÃO

0  artigo  30,  inciso  1  da  Constituição  Federal,  dispõe  que,  aos  Municípios  é  permitido

legislar em  assuntos  de  interesse  local,  ou  seja,  o  Município  ao  legislar  poderá  adequar  uma

demanda que se encaíxe da meihor forma à necéssidade iocai, como ocorre no presente projeto

de lei, estando,  portanto,  em conformidade com  a  Constituição Federal:
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Art. 30. Compete aos Municípios=
I -legis[ar sobre assuntos de interesse local;
111 suplementar a ]egis]ação federa] e a estadual no que couber;
(g,n)

Em   relação  aos  Municípios  suplementarem  a   legislação  federal   e  estadual,   no  que

couber, vale ressaltar a  Lei  Federal no.12.732 de 22 de novembro de 2012, que "Df.spõe sobre

o primeiro tratamento de paciente com neoplasia maligna comprovada e estabelece prazo para

seu  início''.

Art.  1o    9  paciente  com  neoplasia  maligna  receberá,  gratuitamente,  no
Sistema  Unico  de  Saúde  (SUS),  todos  os  trat:ament:os  necessários,   na
forma  dest:a  Lei.

Parágrafo   único.     A   padronização  de  terapias  do  câncer,   cirúrgicas  e
clínicas, deverá ser revista e republicada, e atualizada sempre que se fizer
necessário, para se adequar ao conhecimento científico e à dísponibilidade
de novos tratamentos comprovados.

Art,  2o    0  paciente  com  neoplasia  maligna  tem  direito  de  se
submeter  ao  primeiro  tratamento  no  Sistema  Úhico  de  Saúde
(SUS), no prazo de até 60 (sessenta) dias contados a partir do dja
em que for firmado o diagnóstico em laudo patológico ou em prazo
menor, conforme a necessidade terapêutica do caso registrada em
prontuário único. (grifo nosso).

§    1o      Para   efeito   do   cumprimento   do   prazo   estipulado   no   caput,
considerar-se-á efet:ivamente iniciado o primeiro trat:amento da  neoplasia
maligna,   com   a   realização   de   terapia   cirúrgica   ou   com   o   início   de
radioterapia ou de quimioterapia,  conforme a  necessidade terapêutica do
Caso.

§  2o  0s pacientes acometidos por manifestações dolorosas consequentes
de  neoplasia  maligna terão tratamento  privilegiado e  gratuito,  quanto ao
acesso    às    prescrições    e    dispensação    de    analgésicos    opiáceos    ou
correlatos.

(...)

0 tratamento da Saúde está respaldado nos artigos 196 ao 200 da Constituição Federal,

que em síntese é um direito de todos e dever do Estado, sendo responsabilidade de todos

os entes  federativos em  razão  de  ser um  direito  social,  fundamental  aos  indivíduos,  cabendo

ao  Estado cumpri-lo,  bem  como garantir a  qualidade de vida  e dignidade de sua  população.

Página 2 de 5



CÂMARA  MUNICIPAL  DE  JACA
PALÁCIO DA LIBERDADE

Contudo,  quanto  à  competência  para  proposição  do  Projeto,  a  pri

matéria de iniciativa exclusiva do Prefeito (artigo 40í da  Lei orgânica do  Município e artigo 942,

§20   do   Regimento   lnterno   desta   Casa   de   Leis),   uma   vez   que   acaba   por   interferir   nos

procedimentos dos  hospitais  municipais.

Contudo,  em  caso  análogo,  o  Tribunal  de Justiça  do  Estado  de  São  Paulo julgou  caso

semelhante, entendendo apenas ser inconstitucional, por ser de iniciativa de Vereador, o artigo

que  mencionava  o  prazo de  72  (setenta  e duas)  horas  para  o encaminhamento  das  unidades

de   saúde   e   hospitais   municipais,    pois,   apenas   a    imposjção   deste   prazo   iria    interferir

diretamente  nas  atribuições  do  Prefeito,  conforme  ementa  t:ranscrita  abaixo  (Ação  Direta  de

lnconstitucionalidade no.  2194091-03.2016.8.26.0000):

AÇÃO   DIRETA  DE  INCONSTITUCIONALIDADE.   Lei   no   13.646,  de   14  de
outubro   de   2015,   do   Município   de   Ribeirão   Preto,   que   "institui   o
atendimento prioritário das pessoas diagnostjcadas com câncer]'.
2  -  SUPOSTA  OFENSA  AO   PRINCÍPIO   DO   PACTO   FEDERATIVO.
Inocorrência.  2.1  -Em  relação aos estabelecimentos  públicos,  a  norma
impugnada   é   orientada   (apenas)   pelo   objetivo   de   suplementar  a   Lei
Federal  no  12.732,  de  22  de  novembro  de  2012,  nos termos  do  art.  30,
11,  da  Constituição da  República.  Porque  simplesmente adota  medidas de
aprimoramento para assegurar aos cidadãos de  Ribeirão  Preto,  com  base
naquelas     garant:ias      legais      (depois     do      primeiro     tratamento)      a
continuidade   do   atendimehto   prioritário   no   agendamehto   de
consultas  ou  realjzação  de  exames.  2,2.  -  Já  em  relação  aos
estabelecimehtos da rede particular, a ]ei impLJgnada se enquadra

1 Artigo 40  -São de  iniciativa  exclusiva  do  Prefeito as  leis que disponham  sobre:
I                                                   criação,    transformação    ou    extinção   de   cargos,    funções    ou    empregos    públicos    na
Administração Direta e autárquica ou  aumento de siia  remuneração;
1[                                 servidores   públicos,   seu   regime  jurídico,   provimento   de   cargos,   estabilidade,   aposentadoria   e
vencimentos;
111                          criação,  estruturação  e  atribuições  das  Secretarias  ou  departamentos  equivalentes  e
órgãos da Admihistração Pública;
IV                               matéria  orçamentária,  e  a  que  autorize  a  abertura  de  créditos  ou  conceda  auxílios,  prêmios  e
subvenções;
V -concessões e serviços públicos,
Parágrafo  Único  -  Não  será  admitido  aumento  da  despesa  prevista  nos  projetos  de  iniciativa  exclusiva  do  Prefeito
Municípal,  ressalvado o disposto  no  inciso IV,  primeira  parte.  (g.n)

2 Art.  94.                  Projeto de  lei  é  a  proposição que tem  por fim  regular toda  a  matéria  legislativa  de competência  da
Câmara e sujeita à  sanção do Prefeit:o.

§-.á)o          É da  competência exciusiva  do  prefeito a  iniciativa  dos  projetos de  iei  que:
1  -             disponham  sobre  matéria financeira;
11  -           disponham   sobre   a   criação,   transformação   ou   extinção   de   cargos,   funções   ou   empregos   públicos   na
Administração  Direta e lndireta ou fjxação de sua  remuneração;
111 -          disponham sobre servidores públicos, seu regime jurídico,  provimento de cargos, estabilidade, aposentadoria
e vencimentos,  ressalvados os casos de competência  privativa  da Câmara;
IV -        disponham   sobre   criação,   estruturação   e   atribuições   das   Secretarias   ou   Departamentos
equivalentes e órgãos da Administração Púb[ica;
V -            disponham  sobre matéria  orçamentária e a que autoriza a abertura de créditos ou conceda auxíljos,  prêmios
e subvenções.( g.n)
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na  cláusula  geral  do  interesse  local   (CF,  art.  30,
existindo agora discip[ina dessa questão para os hos
pública  -  a  inclusão  dos  esl:abe]ecimentos  prjvados  (na  mesma
regra)  decorre  do  legítimo  interesse  da  comunidade  local  em
padronizar  a  forma   de  atendimento  dentro  do  municípjo   (na

Foedpi#Ng#:S5Àv:'ÉbÃR-AAÇLÃEgADÇoÃsopDOEDVEífíg.DREe::ilçcãloAT,Iavrt,:,.OE5Tãâ
que  possui  conteúdo  genérico  e  abstrato;  e  que  -  ao  menos  nessa  parte
referent:e à mera instituição de prioridade (art.  10) -não implica na criação
de    novas    atribuições    para    o    Poder    Executivo,    senão    na    simples
reafírmação e concretização de garantia já assegurada (em termos gerais)
por  meio  da  Lei  Federal  no   12.732,  de  22  de  novembro  de  2012,  que
dispõe  sobre  o  "primeiro  tratamento  de  paciente  com  neoplasia  maligna
comprovada"   (no   Sístema   Único   de   Saúde).   Princípio   da   reserva   de
administração que, nesse caso, não é diretamente afetado, mesmo porque
"o fato de a  regra estar dirigida ao Poder Executivo,  por si só,  não implica

#H:.eJFasdÊ:ào:F,rj.dâ6)n|i:)a2tàv|a4,P.ràv:tÀVLaE'àÃ:ÃPóeie#A`LATRID2#N4áTÊÀÇRÃeà
DOS   RECURSOS  DISPONIVEIS  PARA  ATENDER  0S  NOVOS  ENCARGOS.
Rejeição.  Despesas (extraordinárias)  que, se  existentes,  não  implicariam
em  valores  (extremos)  suficientes  para  invalidar  norma.  Interpretação
que   decorre   tanto   do   princípio   da   razoabilidade,   como   também   da
ponderação   contida   na   regra   do   art,    16   da   Lei   Complementar   no
101/2000,   que   reputa   desnecessária   a   demonstração   de   adequação
orçamentária de despesa considerada irrelevante.  Posicionamento que foi
prestigiado  pelo  Plenário  do  Supremo Tribunal  Federal  no ].ulgamento  da
ADl  no  2444/RS  (Rel.  Min.  Dias Toffoli, j.  06/11/2014)  e  cuja  orientação
também    é    adotada     no    presente    caso    como    razão    de    decidir.
Inconstitucionalidade   afastada   sob   esse   aspecto.    Não   só   por   esse
fundamento,  mas  também  porque  a  "ausência  de  dotação  orçamentária
prévia     em     legislação     específica     não     autoriza     a     declaração     de
inconst:it:ucionalidade   da   lei,   impedindo   tão-somente   a   sua   aplicação
naquele   exercício   financeiro"    (STF,   ADI    3.599/DF,    Re].    Min.    Gilmar

F£[nodÊ[s+ÀR5[ótFa[#Õ,opaDrEágpr#oZ3n,tc7o:pHa:t¥f:#,f#roontâTaEONaDr[tTE¥Td%
Constituição   Estadual.    Reconhecimento,   ao   menos   no   que   diz
respeito  à  atribuição  dessa  obrigação  aos  estabelecimentos  da
rede  pública,  pois,  diferentemente  da  situação  anterior  {mera
instit:uição  de  prioridade)  essa  determinação  e  especificação  de

:::E:.(:ãLainqi::raotii:;v:::f!f:':c]gásdej:idpirue:tsat:oc).ànr::'oVÊsapt:c?aç
em  casos  semelhantes   (ADIN   no   2107708i56.2015.8.26.0000,
Rel.  Des.  Ferreira  Rodrigues, j.  03/02/2016; ADIN  no  2209442-
84.2014.8.26.0000,  Rel,  Des.  Xavier  de Aquino, j.  11/03/2015).
Matéria  que,  nessa  parte,  é  reservada  à  inicjativa  do  Chefe  do
Poder ExecLitivo, a quem cabe regu[amentar, por decreto, a forma
como    se    dará    o    menciohado    atendÊmento    prjorjtário.    5.1.-
POSSIBILIDADE   DE   PRESERVAÇÃO   DA  NORMA.   Reconhecimento.   Uma
vez que a inconst:itucionaJidade, nesse caso, paira somenl:e sobre a
atribuição   de   obrigação   específica   ao   Poder   Executivo   (em
sil:uação normativa que abrange também os estabelecimentos da
rede   privada),   a   solução   mais   adequada   é   a   dec]aração   de
inconstitucionalidade  parcial  sem   redução  de  texto,  a  fim  de
excluir os estabelecimentos públicos da abrangência do parágrafo
único do art. 10 da norma impugnada, na parte referente ao prazo
de 72 horas para agendamentos de exames e consultas.  6 - Ação
julgada  parcialmente  procedente,  nos termos desse item  5.1  (acima).

iTeJ|à::r;Ê::;ezràg#i:à::,16Dsa2t6ao?:OJ:?gãige4not:|-83/à%;:ó8|.;,6.gpgoão:
Especial,  Data  de  Publicação:  18/05/2017
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Concluímos   então   que,   o   projeto   em   questão,   apenas   estipulou   pra

estabelecimentos  privados,  diferente  do  caso  análogo  que  impôs  prazo  aos  estabelecimentos

municipais,  interferindo  nas atribuições do  Poder  Executivo  e,  diante  disso,  o  projeto  em  tela

pode ser considerado  legal  e constitucional.

iii - CONCLUSÃO

Conforme  exposto  acima,   conclui-se  que  a   presente   Projeto  possui   condições  para

prosseguir,  por estar livre de vícios e  máculas  legais.

IV - COMISSõES E VOTACÂO

0  Projeto em questão deverá ser objeto de análise das Comissões Permanentes de

Constituição e Justjça, Saúde e Assistência Socia] e Segurança,  Direitos Humanos e

Cidadania  (artigos 33,  36A e 39 do Regimento lnterno desta  Casa de  Leis).

A votação está sujeita a um turno de discussão e dependerá do voto favorável da maioria

simples  para  sua  aprovação,  sendo  o voto,  nominal,  conforme  previsão dos artigos  122,  §  10

c/c art.  i24,  §  20 e 30,  ili,  ambos do Regimento lnterno da  Câmara  Municipal de Jacareí

É o parecer\

Jacareí,  19 de março de 2019.

Mirta Eveliane Tamen Lazcano
OAB/SP 250.244

Consultor Jurídic:o Legislativo
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±HEÊE

Registro: 2017.0000342138

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
PODER JUDICIÁRIO

São Paulo

fls.  50

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de DiretLa de_ I_nçonstituciQnalidade,
n°  2194Q91-03.2016.8.26.0000,  da  Comarca  de  São  Paulo,  em  que  é=ãú-tórà-PREFEITO-`'`
DÓ-   MUNICÍPIO   DE   RIBEIRÃO   PRETO;{  é   réu   PHSIDENTE   DA   CÂMARA
MUNICIPAL DE RIBEIRÃO PRETO.

ACORDAM,  em  Orgão  Especial.do  Tribunal  de_Justiça  de  São  Paulo,
proferir a seguinte decisão: "JULGARAM A AÇÃO PkóóEDENTE EM PARTE.--V.U.",
de confomidade com o voto do Relator, que integra este a-c-órdão.

D|MASMASCoAJEgTaF|eã:e%eentae,?#íc&çsãÉodàsoEXFAo£T?ess,emrigá|d3ràsÁRATFLç
JOÃO   CARLOS    SALETTI,   FRANCISCO    CASCONI,   RENATO    SARTORELLI,
CARLOS   BUENO,   FERRAZ  DE  ARRUDA,  ARANTES   TIHODORO,   TRISTÃO
RIBEIRO,  BORELLI  THOMAZ,  JOÃO  NEGRINI  FILHO,  SÉRGIO  RUI,  SALLES
ROSSI, RICARDO ANAFE, ALVARO PASSOS, AMORIM CANTUÁRIA, BERETTA
DA  smvEIRA,  slLVEIRA  pAULILo,  ADEMIR  BENEDITo,  pEREIRA  cALÇAS,
XAVIER DE AQUINO, ANTONIO CARLOS MALHEIROS E MOACIR PEFES.

São Paulo, 5 de abril de 2017

FERREIRA RODRIGUE S

EELATOR

Assinatura Eletrônica
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA

PODER JUDICIÁRI0
São Paulo

Voto n° 31.913
Ação Direta de lnconstitucionalidade n° 2194091-03 .2016.8.26.0000
Requerente: Prefeita do Município de Ribeirão Preto
Requerido : Presidente da Câmara Municipal de Ribeirão Preto

1  - AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE.   Lei
n°  13.646,  de  14  de outubro  de 2015,  do Município  de Ribeirão
Preho,   q"e   "instítui   o   atendimerito   prioritário   das   pessoas
diagnosticadas com câncer " .

2   -   SUPOSTA   0FENSA   A0   PRINCÍPIO   D0   PACTO
FEDERATIVO.     Inocorrência.     2.1      -     Em     relação     aos
estabelecimentos   i]úblicQs,   a   norma   impugnada   é   orientada
(apenas) pelo objetivo de suplementar a Lei Federal n° 12.732, de
22  de  novembro  de  2012],  nos  termos  do  art.  30,  11,  da
Constituição  da  República.  Porque  simplesmente  adota
medidas de aprimoramento para assegurar aos cidadãos
de  Ribeirão  Preto,  com  base  naquelas  garantias  legais
(depois   do   primeiro   tratamento)   a   continuidade   do
atendipento pripi.itário po agçndqmento de. consultas ou
realizacão    de    exames.    2.2.    -    Já    em    relação    aos
estabelecímentos da rede  particular,  a  lei  impugnada se
enquadra na cláusula geral do interesse local (CF, art. 30,
1) porque ~ existindo agora discii)lina dessa questão Dara
os    hosDitais    da    rede    Dúbliri    -    a    in-clusão    dos
estabeiéàimentos  nrivados -(na  mesma  regra)  decorre do
legítimo interesse da comunidade local em  padronizar a
forma  de  atendimento  dentro  do  município  (na  medida
do possível).

3 . AI:ri=GACÁo DE víélo DE INlàfiTlvA E oFENSA Ao L
PRINCÍPIO   DA   SEPARACÃO  DOS   PODERES.   Rçjeição  ,.

''Êa±çial: Noma que possui conteúdo genérico e abstrato; e q-uêT-ao

menos nessa parte referente à mera instituição de prioridade
(art.  1°)  -  não  implica  na  criação  de  novas  atribuições  para  o
Poder Executivo, senão na simples reafirmação e concretização de
garantia já assegurada (em temos gerais) por meio da Lei Federal
n°   12.732,   de  22  de  novembro  de  2012,  que  dispõe  sobre  o
`:por#pmre::oada?'a(tnaom%sttoe"daeúnpíaccoiednetesaf3dg).neoplasiamaligna

1

Art.  2°. 0 paciente com neoplasia maligna tem direito de se submeter ao orimeiro tratamento no Sistema Úrico de Saúde (SUS), j±g
Drazo de até 60 Ísessenta\ días contados a partir do dia em que for firmado o diagnóstico em laudo patológico ou em prazo menor,
confome a necessidade teraDêutica do caso registrada em orontuário único.

§   1°.  Para  eféito  do  cumprimento  do  prazo  estipulado  no  caput,  considerar-se-á  eíétivamente  iniciado  o  Drimeiro  tnatamemto  da
neoDlasía malima` com a realizacão de teraDia círúrgíca ou com o início de radioteraoia ou de auimioterapía, confórme a necessídade
tiHpêutica do caso.

Árt.5°.EstaLeientraemvigorapósdecorridosl80(centoeoitenta)diasdesuapublícaçãooficiaL
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PODER JUDICIÁRIO
São Paulo

Princípio  da  reserva  de  administração  que,  nesse  caso,  não  é
diretamente  afétado,  mesmo  porque   "o /aro  cze  cz  reg7+cz  esícír
dírígida ao Poder Executivo, por si só, não implica que ela deva
ser c7e  z.77ZcÍc!fz1;c} pyji;o#i;cz "  do  Prefeito  (ADI 2444Ais,  Rel.  Min.
Dias Toffoli, j. 06/11/2014).

4    -ALEGAÇÃO   .DE    FALTA    PE    INI)ICAÇÃQ__...DOS
RECURSOS  DISPONIVEIS  PARA  ATENDER  OS  NQYQg
ENCARGOS.    Rejeição.    Despesas -(extraordinárias)   que,    se.`
eÉstentes, não implicariam em valores (extremos) suficientes Éãíã B
inv-alidar norma. ,Intepretação  que decorre tanto  do princípio da
rariáb-ilidade,  como também da ponderação  contida na regra do
art.     16    da    Lei    Complementar    n°    101/2000,    aue    reDuta
desnecessária   a   demonstracão   de   adeauacão   orcamentária   de
desDesa    considerada    irrelevante.    Posicionamento    que    foi
prestigiado  pelo  Plenário  do  Supremo  Tribunal  Federal  no
julgamento  da  ADl  n°  2444/RS  ¢el.  Min.  Dias  Toffoli,  j.
06/11/2014) e  cuja  oríentação também  é adotada no presente
caso  como razão  de decidir.  Inconstitucionalidade afãstada sob
esse aspecto. Não só por esse ftmdamento, mas também porque a
"ausência   de    dotação    orçamentária   prévia   em   legíslação

específica não autoriza a declaração de inconstitucionalidade da
lei,  impedindo  tão-somerite  a  sua  aplícação  naquele  exercício
fl73cz#cez.ro " (STF, ADI 3.599DF, Rel. Min. Gilmar Mendes).

5    .    FIXACÃO   -DE`  PRAZO    Í72    HóriAst    PARA   0
ATENDIMENTO  PRI0RITÁRIO  (art.   1°,  parágrafo  único,
parte   final).    Affonta   ao   art.    5°   da   Constituição_ Estadual.
Reconhecimento,  -a-o  menos  no  aue  diz  resDeito  à  atribuicão
dessa  obrigacão  aos  estabelecimentos  da  rede  Dública.  pois,
diferentemente    da    situação    anterior    (mera    instituição    de
prioridade) essa determinação e especificação de prazo ®ara que
o    serviço_púbtico   seja    prestado) ,Jenvolve   ato    de`   gestão L:
administrativa,  confome já  decidiu  este  C-.Úrgão  Especiál  em
caTSTo-s  semêihantes   (ADiN  n°  2io7708-56.20i5.8.26.0ooo,   Rei.
Des.       Ferreira      Rodrigues,      j.       03/02/2016;       ADIN      n°
2209442-84.2014.8.26.0000,   Rel.   Des.   Xavier   de   Aquino,   j.
11/03/2015).

Matériaque,-nessa-PairtTã,é~fãiTe-rvTãaãTiniciativadoChefedo
Poder Executiúo, a. quémcst]e regulamentar, po-r decreto, a forria
como se_dará g mencionado atendimçnto prioritário.     -

5.1.-  POSSIBILIDADE  DE  PRESERVACÃO  DA  NORMA.
Reconhecimento.  Uma  vez  que  a  inconstitucionalidade,  nesse
caso, paira somente sobre a atribuição de obrigação específica ao
Poder Executivo (em situação normativa que abrange também os
estabelecimentos  da rede privada),  a solução  mais  adequada  é  a
declaracão de inconstitucionalidade Darciar sem Í.educão de texto.
á fim de excluir os estabelecimentos públicos  da abrangência 'do
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parágrafo_ único_ do _art.1°__da _noma   impugnada,   na   parte
refe`rçn.te ,ao prazo de 72 hoi.as para agenda`mentos dê-exames r
e-consultas.

6 - Ação julgada parcialmente procedente, nos temos desse item
5.1  (acima).

Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade ajuizada

pelaL  PREFEITA  MUNICIPAL  DE  RIBEIRÃO  PRETO,  com  ped+do  de  lírnir\ar,

tçii_q_o.  por-objeto-a  Í.éi  n_:_ i-3.646,  de  i4 -de  outubro  de  _2oi5,-que  _"Í7tsh.Í%i.  ó

a±epdimento  prioritárió  das -pe-ss-otis  diagnosticadaá Tãriicânce.r"  (fl.  OS).  A  aLüboTaL  aLLega  aL

existência de vício de iniciativa, ofensa ao princípio da separação dos poderes e a

falta de indicação dos recursos disponíveis paraL suportar os novos encargos.

Não houve deferimento de liminar (fls.17/18).

0  Presidente   da   Câmara   Municipal  foi  notificado   e

prestou as informações de fls. 32/35.

0  Procurador  Geral  do  Estado  foi  citado  (fls.  28/29)  e

apresentou manifestação a fls. 26/27, alegando que a lei impugnada versa sobre

matéria exclusivamente local, motivo por que não tem interesse na causa.

A douta Procuradoria de Justiça, com as considerações de

fls. 37/44, opinou pela improcedência do pedido.

E o relatório.

A lei acoimada de inconstitucional é aquela constante do

documento de fl. 11, redigida da seguinte forma:

"Art. 1° . Fica instituído o Atendimento Priortiário para as pessoas
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diagnosticadas com câmcer nas uridades  de  saúde  e
Município de Ribeirão Preto.

Parág"fo   úrico.    0    A±endímento    Prioritário    consiste    na
obriga±oriedade das uridades de saúde e hospitais do M:uricípio de
R:ibeirão   Preto,    em   priorizar    o   a±endimen±o   aos   pacientes
diagnosticados com a doença ctiada no caput  deste artigo,  sejam
agendadas consultas ou exames, no prazo márimo de 72 (setenta e
d,uas) horas, após o encaminhamento médico.

Artigo 2°. 0 Poder Exec:utivo poderá regulmerL±ar a presente lei,
naqrilo que for necessário à execução e implemen±ação do disposto
nesta l.ei.

Artigo  3°.  Esta 1,ei entmrá em vigor na data de  sua pubticação,
revogando-se as djsposições em corirário" .

0 autor alega a existência de vício de iniciativa, ofensa ao

princípio da separação dos poderes e a falta de indicação dos recursos disponíveis

próprios para suportar os novos encargos.

A ação comporta parcial procedência.

Afastaúe,  desde  logo,  qualquer  hipótese  de  ofensa  ao

princípio do pacto federativo, porque o município dispõe de competência para
legislar  sobre  assuntos  de  interesse  local  (CF,  art.  30,  D  e  suplementar  à

|.egislaçãg__£Êderal .ou estad±±al (CF, art. 30,11).

Em  relação  aos  estabelecimentos  públicos,  a rnorriá ,é .

orierLtaL|apeloopjetivõdeTu-irieri-ériri-à-ÍêiFederaln°i2.732,de_224e.n~o;-ç-m;ro
'±:£ç:                  _  _

de 20i2,-n-õTsiêrioé-do art. 30, inciso 11, da Consti-ri+ãà-Éederal e, nesse contexto,

simplesmente  adota  medidas` aprimór-àriento_ para-assegurar  àos  cidadãos  de

Ribáric,+  Preto,_-com   base   naquelas   garantias   legais   (depois   do   primeiro

tratamento)  a  continuidade  do  atendimento  Ürioritário  no  agendamento  de

consultas ou realizacão de exames.
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Já em relação  ags _estabelecimentos  da rede particular, -.a

normre. §ç enquadra na cláusula geral do.interesse local (CF, art. 30,1) porque ~

existindo  discipliria  da  questão -rio  âmbito  da rede  pública--~ a  indusão  dos

estabelecimé:tos  privados  (na  m_esma  regra)  dÊcgrre  de  legítimo  interesse  da

coqunidade loc_a_1 -ejri- padronizar a forma de atendiipçnt.9 nàquele município, na -,..

medida do possível.   -.

Não  se  há  de  cogitar,  ainda,  de  ofensa ao  princípio  da

separação  dos  poderes,  já  que  a  lei  impugnada  possui  conteúdo  genérico  e

abstrato e, ao menos nessa Darte aue iLstitri -à-;é-ffa de-àt;ndimento i.rioritário

para  pessoas-diagnósticadas  com  câncer  - -não  implica  na  criàção  de  novas-
atribuições paia Ó Podei-Éxecutivo, senão na simples reafimação e concretização

de garantia já assegurada (em temos gerais) por meio da Lei Federal n° 12.732, de

22  de  novembro  de  2012,  que  dispõe  sobre  o  "p#'77ccr.7`o  f7iHffl77zc7tfo  dc  p¢cí€7tfc  co77£

7teopzflsí% 77MZz.g7'zfl co77¢proz7flóft" (no Sistema Úhico de Saúde) :

"g%tt;Ítaí#én°te,Pnaoáesnítsetemca°múní:oe°PdíeastÉaaúd#a|L§8unas),rteo%obser%s

tratamentos necessários, na fiorma desta Lei.

Parágmfo úrico.  A padrorização de terapias do câmcer, cirúrgicas
e clíricas, dwerá ser revísta e repubticada, e atuali.zada sempre que
se fizer necessãrio, para se adeqwr ao conheci:mento áentífico e à
disporibmdade de novos tratamentos comprovados.

t:tm2;éroa:avaíeirteeircoo#rataemope`nats.ian:ag`t§%eam:emúní%%3eaús%
(SUS), no prdzo de até 60 (sessenta)  diqs con±ados a partir do dia
em que for-fimado o diagnóstico em laudo pa±ológico-ou em prazo
menor,  cçi]:iforme  a necesstdade tempêutica  do  caso reg_istrada em
riro_y£_hári;úrico.

§ 1°.  Para eftito  do  cumprimen±o  do prazo estipulado no caput,
considerar~se-á  efietivamente  i:riáado  o  primeiro  tratamento  da
neoplasta matigna, com a realização de tera;pia cirirgica ou com o
íníci.o de radiotera:pia ou de qririotempia, confiorme a necessidade
tempêutica do caso.
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§    2°. Os   pacientes    acometidos   por   marifestações    dolorosas
consequen±es de neoplasia matigna terão tra±amento privüegiado e
grítiutio,   quanto   ao   acesso   às   prescrições   e   djspensação   de
a.nalgésicos opiáceos ou correlatos.

Art. 3°. 0 descumprimerio desta Lú sujeitará os gestores drieta e
i.ndiretamen±e responsãveis às penalídades admiristmtivas.

Ari. 4P.  Os Estados que apreserthrem gramdes espaços terrtioriais
sem semiços espeáalizados em oncologia deverão produzir planos
regionais de imstalação deles, para supemr essa situação.

Art.  5°. Esta  Lei  entra  em  vígor  após  decorridos  180  (cento  e
otienta) dias de sua pubhcação oficial" .

É   dentro   desse   contexto   (relacionado   a   asDectos   do

exercício da cidadania) que a controvérsia deve ser examinada, e não com base

(apenas) na reserva de administração, mesmo porque "ofifo de # 7'ggr# esf¢r d7.ri'gz.dfl ¢o

Poder  Executivo, por  si  só, não imptica  que  ela deva ser  de iricj,ativa privativa:'  do PTeleI+o

(ADI 2444/RS, Rel. Min. Dias Toffoli, j. 06/11/2014).

Conforme    entendimento    consolidado    no    Supremo

TrThurral Federal.l,  ``a iricia+iva reservada,  por  constituir  ma±éria  de  direí±o  estrito,  não  se

presume e nem comporta interpretação a.mptiativa, na medj.da em que ~ por impticar üritação ao

poder   de   insta:wação   do   processo   legislativo   ~   deve   necessarimertie   derivar   de   no:rri'ia

co7tsf!.Í#ci'o72#Z  e#pzi`c#fl  c  i.%cq%i'Üoc¢"  (ADI-MC  724/RS,  Rel.  Min.  Celso  de  Mello,  DJ

27/04/2011).

É oportuna, neste passo, a lição de Hely Lopes Meirelles:

``Leis  de  írriáa±i:va  da  Câmara  ou,  mais  propriamen±e,  de  seus

vereadores, são todas as que a l,ei orgârica muricipal não reserva,
expressa   e  primtivamente,   à  iriáa,tiva   do  prefieito.   As   leis
orgâricas   muricipais   devem   reproduzir,   dentre   as   matérias

Direta de lnconstitucíonalidade n° 2194091-03.2016.8.26.0000 -São Paulo -voTo No 7/i i



TRIBUNAL DE JUSTIÇA
PODER JUDICIÁRIO

São Paulo

prwistas nos  aris.  61,  §  1°,  e 165  da  CF,  as  que  se inserem no
âmbito   da   competênáa   mmicipal.   São,   pois,   de   irtiáa,tiva
exchsi:va do prefietio, como chefie do Execu±i:vo local, os projetos de
hi que  dispon:ha:m sobre a criação, estrutwação e  atribrição  das
secretarias,  órgãos  e  entes  da Admiristração Púbtica muricípal;
criaçãci de cargos, fimções ou empregos púbticos na Admiristração
tireta, autãrquica e fimdaáonal do Murticípio; o regime juridico
único   e   previdenciário   dos   servidores   muricipais,   fixacão   e
aumento  de  sua remumeracãq  o plmo pturiamal,  as  diretrizes
orçamentárias,  o  orçamento anual e  os critérios  suplementares e
especiais,   Os   demtis  projetos   competem   concorrentemente   ao

prc#'fo e a CÔJ7cmfl, 7'z¢Ár77z¢ rcgi.77%7'if¢Z "  (``Direito Municipal
Brasileiro'', 6a ed., Malheiros Editores/SP,1990, p. 441).

A alegação de falta de indicação dos recursos disponíveis

para  atender  aos  novos  encargos  também  não  justifica  o  reconhecimento  de
inconstitucionalidade,  pois,  as  despesas  (extraordinárias)  para  adequação  do

atendimento  prioritário,  se  existentes,  seriam  de  valor  insignificante  para  o

município.

É    que    a    çs#u_tura    Administrativ_a_--±a_=  Pre-feitura,

evidentemente, pressupõe a e*±s_t_ência dÊ-Êç±g-rEãTqué já realizam o agendamento e

exan:Les e que-, _d_ep±o da esfera de suas atribuições, pode adequar =ss-a5- tarefas

(conferindo  priorida-d:  às -pessoas -diagnosticadasT-c-om  câncêi)-,   sem`  éustos

adicionais ou com c-usto-s-adicioh-áis mínirios.

A falta de previsão orçamentária, portanto, não justifica,

por si só, o reconhecimento de inconstitucionalidade da norma.

Essa  interpretação  decorre  não  apenas  do  princípio  da

razoabilidade,  mas  também da ponderação contida na regra  do  art.  16_d_a_Lej_ \

Compleírilentar -h°   ioi/20oo,   que   reputa   desne-cessárià  =ã---derioL;-É.a-çàa  de

adéquação orçamentária e financeira de desDesà considerada- irrélevante.
úLZE+
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Trata-se   de   posicionamento   que   foi   prestigiado   pelo

Plenário  do Supremo Tribunal Federal no julgamento da ADl n° 2444/RS, Rel.

Min. Dias Toffoli, j. 06/11/2014 e cuja orientação também é adotado nó presente

caso como razão de decidir, sem prejuízo do entendimento já consolidado neste C.

Órgão Especial no sentido de que a "¢z4sê7zc!.ft de dof%Çõo orç¢772g7t£ó7`z.fl prétJ2.ft e7# Zcgi.sZ¢ÇÕo

específica não au±oriza a decla,ração de inconstifiÀcíonalidade da lei, impedíndo tão-somente a suq

¢z7Zz.c¢Çõo 7cftq%eze c#ercz'ci'o /i.7tft7Mei+o" (ADI 3.599/ DF, Rel. Min. Gilmar Mendes).

E caso, portanto, de reconhecer a constitucionalidade da

norma  nessa  mrte   Ígenérica   e   abstrata\   referente--à -resHa   dé --atendiriento

prioritário- às  p-essoas  diagnosticadas  com  câncér.  Tal  posicionamento  encontra
apoio no princípio da presunção de constitucionalidade que mílita em favor das

leis, em confórmidade, aliás, com o ensinamento de LUÍS ROBERTO BARROSO,

rio   serifLdo   de  que  ``hwendo   alguma  interpretação  possível   que  permtia  afirmr-se   a

compa±íbtiidade da norma com a Constituição, em meio a outras que carreavam para ela um jwízo

de imvatidade,  dwe  o intérprete  optar pela in±erpretação legitimadora,  mantendo  o preceito em

z#.go7-" (``Interpretação e Aplicação da Constituição". Ed. Saraiva/SP, 1998, p. 164 -

165).

No que se refere ao parágrafo único do art. 1° (nà pqrte

c_iue imt>õé o Drazo máximo de 72 horas -Dara o atendimento Drioritário) a situação

é  diferente,  ao-menos -rió-que  diz  resi]eito  à  atribuiic-ão  deà-sá  obri£acão  aos

eú-aFeiT=ãiril-énTà;iãáiEãl= É]L~bii-c-a, pois; essá d-etermLà-ção` dé prázo dara que o .

sé=i-ç-o-Í;ãbriéo-sejaprestado)en-vó-iveato-de-gés-tãoa_-driií±istr_ati_vaE;co-mo-tal,

deúe reservada à Íniciativa e*clusivado Chefe--do Poder Executivo, a quem cabe

definir, por decreto, a forma como o atendimento prioritário deve ser prestado,

confome disposição do art. 2°.

Ives  Gandra  Martins,  referindo-se  aos  atos  típicos  de

aLd:rri:irisüaLÇ~aLo, ensínaL que ``sobre taís matérias tem o Poder Execu±ivo melhor visão do que o

Direta de lnconstitucionalidade n° 2194091-03.2016.8.26.0000 -São Paulo -voTo No 9/i i



TRIBUNAL DE JUSTIÇA
PODER JUDICIÁRIO

São Paulo

Legishtivo,  por  as  estar  gerimdo.  A  adriristração  da  coisa púbtica,  não  poucas  vezes,

fls.  59

conhí3cj;mento que o Legislatibo não tem, e outorgar a este Poder o direito de apresenta,r os projetos

que  desejasse seria oferecer-{he o poder  de ter i:riáativa sobre assumtos que refogem a sua mai.or

csp€cÍ¢Zi'cgftc!c"   ("Comentários  à  Constituição  do  Brasil'',  4°  vol.   Tomo  1,  3a  ed,

atualizada, São Paulo, Saraiva, 2002).

Nessa  linha,  o  Poder  F_xecutivo  é  "o ú74i'co qE7fo ¢  c#mz7rír %

forrri:ulaçãopolítica-edróãa-çãotécricado_sprojetosdelei,cujosfinssãoimtimrimenriconexoscom

#  riít.Üjz4*_.gd77#."`sfr¢fi.p#  Oosé  Af-onso  da  Silva,  Ín  "Princípios  do  Processo  de

Formação  das  Leis  no  Direito  Constitucional",  RT,  1964,  pag.  116),  eLx_aL±am_e_nte

como ocorre no Dresente caso.

semelhante:

Nesse sentido já decidiu este C.  Orgão Especial em caso

" DIR.ETA DE INCONSTITUCIONAI,IDADE. Lei Murticipal n°

5.544,  de 28  de março  de 2014,  que díspõe e determina os prazos
máxi:mos  para  realização  de  consultas  na  área  da  saúde.  Vicio
formal de imconstituáonatidade, por desvio de poder legista,tivo. Se
a competênáa que disciptina a gestão admiristrativa é priva.tiva
do Chefe do Poder Executivo, a i:ricritiva do Legislativo ímporia
em   violação   frontal   ao   texto   constituáonal   que   consagra   a
separação  dos poderes  estatais.  Criação  de  ati:buições  aos  órgãos
da Adriristração e de despesas sem dotação orçímemtária. Ofensa
aos  artigos  5®..  47..  11  e  XIV:  e  144  da  Constitiíção  Pautista.
Inconstitucionalidade  conf igurada. Ação procedente"  (A;DIN m°
2110788-62.2014.8.26.0000,   Rel.   Des.   Péricles   Piza,   j.
24/09/2014).

Uma vez que o vício, nesse caso, paira somente sobre a

atribuição  de  obrigação  específica ao Poder Executivo  (em situação normativa

que abrange também os estabelecimentos privados), a solução mais adequada é a
declàracão de incónstitucionalidade Darcial sem reduÉã-o delex-to,-ã fim de excluir

;s  estabelerientos-,públicos da abrangência do parágrafo  único _áo  art  i° da
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no-riha impugnada,-no que se refere ao prazo de 72-horas pára-agendamentos-de --

exames`e,con-súitás.

Ao  estabelecer  a  díferenciação  entre  a  declaração  de

inconstitucionalidade sem redução de texto e a técnica de interpretação conforme

a Constituição, assim se posicionou Gilmar Mendes em ensinamento doutrinário:
``Ai:nda que se não possa negar a semelhança dessas duas categorias e a proxímidade do resul±ado

prático de sua utílização, é certo que, enquan±o na interpretação conforme à Ccmstituição se tem,

dogmaticamente,  a  declaração  de  que  uma  lei  é  constituáonal  com  a  interpretação  que  l.he  é

confierida pelo órgão judiáal, constata:se, na dechrqção de inconstituáonal,idade sem redução de

texto,  a exvressa exclusão, vor inconstituci.onahdade,  de dete:rmimadas lrivóteses  de wlicacão do

progmma normativo sem que se produza alteração expressa do texto legal. Assim, se se pretende

realçar  que  deterrinada aplicação  do  texto normativo  é inconstituáonal,  tispõe  o tríbunal  da

declwação de imconstituáonatidade  sem redução  de texto;  que  além de mostmr~se tecricamente

adequada para essas stiuações, tem a virtude de ser dotada de maior clareza e seguramça juridica,

expressas na parte tispositiva da deásão (a lei X é inconsttiuáonal se aphcável a tal hipótese; a l.ei

Y é i:mconstitucional se autorizati:va da cobmnça de tri:buto em determinado exercícj.o finmceiro)" .

Ante o exposto, julga-se parcialmente procedente a ação -

mediante declaracão de inconstitucionalidade sem reducão de texto ~ apenas para

excluir os esta.belecimentos públicos da abrangência do parágrafo único do art. 1°

da norma impugnada, no que se refere ao prazo de 72 horas para agendamentos

de exames e consultas.

FERREIRA RODRIGUES
Relator
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CÂ`MARA  MUNICIPAL  DE  JACAREÍ

PALÁCIO DA LIBERDADE
SECRETARIA DE ASSUNTOS JURÍDICOS

Projeto de Lei n° 013/2019

Emen+a-.    Projeto    de    Lei    de    iniciativa

Parlamentar      que      djspõe      sobre      o

atendjmento   prioritário   a   pacientes   com

câncer.          Possibiljdade.          Legalidade.

Constitucionalidade. Prosseguimento.

DESPACHO

Aprovo_  o   parecer  de   n°  063  -  METL  -  SAJ   -

03/2019 (fls. 05/09) por seus próprios fundamentos.

Ao Setor de

Jacareí, 2

Jorge Alfred

Secretário

posituras para prosseguimento.

arço de 2019.

pedes Campos
iretor Jurídico
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